
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.534 - SC (2015/0104552-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : EDLA RAIMONDI 
ADVOGADO : ALINE GEHRKE 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
HÍBRIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL 
ANTERIOR À LEI N. 8.213/1991. ART. 48, §§ 3º E 4º, DA LEI N. 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.718/2008. 
OBSERVÂNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. Os trabalhadores rurais que não satisfazem a condição 
para a aposentadoria do art. 48, §§ 1° e 2°, da Lei n. 8.213/91 podem 
computar períodos urbanos, pelo art. 48, § 3°, da mesma lei, que autoriza 
a carência híbrida. 

2. No caso dos autos o Tribunal de origem, com amparo 
nos elementos fático-probatórios dos autos, concluiu que o segurado 
especial que comprove a condição de rurícola, mas não consiga cumprir o 
tempo rural de carência exigido na tabela de transição prevista no art. 142 
da Lei n. 8.213/1991 e que tenha contribuido sob outras categorias de 
segurado, poderá ter reconhecido o direito ao benefício aposentadoria 
por idade híbrida, desde que a soma do tempo rural com o de outra 
categoria implemente a carência necessária contida na Tabela.

3. Ficou consignado também que "o fato de não estar 
desempenhando atividade rural por ocasião do requerimento 
administrativo não pode servir de obstáculo à concessão do 
benefício. A se entender assim, o trabalhador seria prejudicado por 
passar contribuir, o que seria um contrassenso. A condição de 
trabalhador rural, ademais, poderia ser readquirida com o 
desempenho de apenas um mês nesta atividade. Não teria sentido se 
exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por apenas um mês 
para fazer jus à aposentadoria por idade. O que a modificação 
legislativa permitiu foi, em rigor, o aproveitamento do tempo rural 
para fins de carência, com a consideração de 
salários-de-contribuição pelo valor mínimo, no caso específico da 
aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e cinco) 
anos (mulher ou homem)".

4. Das razões acima expendidas, verifica-se que o 
Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula n. 83/STJ. 
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Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.534 - SC (2015/0104552-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : EDLA RAIMONDI 
ADVOGADO : ALINE GEHRKE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão monocrática que 
apreciou recurso especial apresentado com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 201/202, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
REQUISITOS LEGAIS. COMPROVAÇÃO. LEI ? 11.718/2008. LEI 
8.213, ART. 48, § 3o. TRABALHO RURAL E TRABALHO URBANO. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO A SEGURADO QUE NÃO ESTÁ 
DESEMPENHANDO ATIVIDADE RURAL NO MOMENTO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS. DESCONTINUIDADE. 
POSSIBILIDADE.

1. É devida a aposentadoria por idade mediante conjugação de 
tempo rural e urbano durante o período aquisitivo do direito, a teor 
do disposto na Lei n° 11.718, de 2008, que acrescentou § 3o ao art. 
48 da Lei n° 8.213, de 1991, desde que cumprido o requisito etário de 
60 anos para mulher e de 65 anos para homem.

2. Ao § 3o do artigo 48 da LB não pode ser emprestada 
interpretação restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que 
migrou para a área urbana, o fato de não estar desempenhando 
atividade rural por ocasião do requerimento administrativo não pode 
servir de obstáculo à concessão do benefício. A se entender assim, o 
trabalhador seria prejudicado por passar contribuir, o que seria um 
contrassenso. A condição de trabalhador rural, ademais, poderia ser 
readquirida com o desempenho de apenas um mês nesta atividade. 
Não teria sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides rurais 
por apenas um mês para fazer jus à aposentadoria por idade.

3. O que a modificação legislativa permitiu foi, em rigor, para o 
caso específico da aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 
(sessenta e cinco) anos (mulher ou homem), o aproveitamento do 
tempo rural para fins de carência, com a consideração de 
salários-de-contribuição pelo valor mínimo no que toca ao período 
rural.
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4. Não há, à luz dos princípios da universalidade e da 
uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais, e bem assim do princípio da razoabilidade, como se 
negar a aplicação do artigo 48, § 3o, da Lei 8.213/91, ao trabalhador 
que exerceu atividade rural, mas no momento do implemento do 
requisito etário (sessenta ou sessenta e cinco anos), está 
desempenhando atividade urbana.

5. A denominada aposentadoria mista ou híbrida, por exigir 
que o segurado complete 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher, em rigor é uma 
aposentadoria de natureza urbana. Quando menos, para fins de 
definição de regime deve ser equiparada à aposentadoria urbana. 
Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 201, § 7°, II, prevê 
a redução do requisito etário apenas para os trabalhadores rurais. 
Exigidos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 
(sessenta) anos, se mulher, a aposentadoria mista é, pode-se dizer, 
subespécie da aposentadoria urbana".

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial do agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 167, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
HÍBRIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL 
ANTERIOR À LEI 8.213/1991. ART. 48, §§ 3º E 4º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.718/2008. 
OBSERVÂNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO".

Nos presente agravo regimental, o agravante aduz que "não é o caso de 
aplicação da Súmula 83, porque não pode ser considerado consolidado o 
entendimento sufragado por apenas uma das Turmas de Direito Público. No caso, 
foram invocados apenas 02 precedentes da Segunda Turma" (fl. 182, e-STJ). 

Sustenta a impossibilidade de concessão da aposentadoria híbrida, 
porquanto "a parte agravada trabalhava no meio urbano na data do seu 
requerimento e os períodos de atividade rural anteriores ao ano de 1991 são 
imprestáveis para fins de carência" (fls. 181/182, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.534 - SC (2015/0104552-7)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
HÍBRIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL 
ANTERIOR À LEI N. 8.213/1991. ART. 48, §§ 3º E 4º, DA LEI N. 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.718/2008. 
OBSERVÂNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. 

1. Os trabalhadores rurais que não satisfazem a condição 
para a aposentadoria do art. 48, §§ 1° e 2°, da Lei n. 8.213/91 podem 
computar períodos urbanos, pelo art. 48, § 3°, da mesma lei, que autoriza 
a carência híbrida. 

2. No caso dos autos o Tribunal de origem, com amparo 
nos elementos fático-probatórios dos autos, concluiu que o segurado 
especial que comprove a condição de rurícola, mas não consiga cumprir o 
tempo rural de carência exigido na tabela de transição prevista no art. 142 
da Lei n. 8.213/1991 e que tenha contribuido sob outras categorias de 
segurado, poderá ter reconhecido o direito ao benefício aposentadoria 
por idade híbrida, desde que a soma do tempo rural com o de outra 
categoria implemente a carência necessária contida na Tabela.

3. Ficou consignado também que "o fato de não estar 
desempenhando atividade rural por ocasião do requerimento 
administrativo não pode servir de obstáculo à concessão do 
benefício. A se entender assim, o trabalhador seria prejudicado por 
passar contribuir, o que seria um contrassenso. A condição de 
trabalhador rural, ademais, poderia ser readquirida com o 
desempenho de apenas um mês nesta atividade. Não teria sentido se 
exigir o retorno do trabalhador às lides rurais por apenas um mês 
para fazer jus à aposentadoria por idade. O que a modificação 
legislativa permitiu foi, em rigor, o aproveitamento do tempo rural 
para fins de carência, com a consideração de 
salários-de-contribuição pelo valor mínimo, no caso específico da 
aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e cinco) 
anos (mulher ou homem)".

4. Das razões acima expendidas, verifica-se que o 
Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula n. 83/STJ. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, os trabalhadores rurais que 
não satisfazem a condição para a aposentadoria do art. 48, §§ 1° e 2°, da Lei n. 
8.213/91 podem computar períodos urbanos, pelo art. 48, § 3°, da mesma lei, que 
autoriza a carência híbrida. 

A inovação trazida pela Lei n. 11.718/2008 veio solucionar a situação do 
segurado rural que migrou para o regime urbano (resultado do êxodo rural), e não possui 
período de carência suficiente para a aposentadoria urbana. Na verdade, ao atingir idade 
longeva, o trabalhador não podia receber a aposentadoria rural, porque exerceu trabalho 
urbano, e não tinha como desfrutar da aposentadoria urbana em razão de o curto 
período laboral urbano não preencher o período de carência.

Por essa nova modalidade híbrida, os trabalhadores rurais podem somar, 
para fins de apuração da carência, períodos de contribuição sob outras categorias de 
segurado, hipótese em que não haverá a redução de idade em cinco anos, à luz do art. 
48, § 3º, da Lei n. 8.213/91: 

"Art. 48, § 3º - Os trabalhadores rurais de que trata o § 1º 
deste artigo que não atendam ao disposto no § 2º deste artigo, mas 
que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de 
contribuição sob outras categorias do segurado, farão jus ao 
beneficio ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher".

Como se vê, a intenção do legislador foi de não afastar a possibilidade do 
exercício do direito à aposentadoria por idade prevista no art. 48, § 3º, da Lei n. 
8.213/91, por aquele que, tendo preenchido os requisitos enquanto rural, não mais 
detivesse essa qualidade. De fato, o direito adquirido não pode ser ignorado pelo 
simples não exercício imediato. 

No caso em tela, o Tribunal a quo consignou (fls. 107/110, e-STJ):

"(...) DO CASO CONCRETO
No caso em apreço, para fazer prova do exercício de atividade 

rural, foram acostados aos autos os seguintes documentos:
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a) CTPS da autora, na qual há registros de vínculos urbanos no 
cargo de costureira e caixa comercial, nos períodos de 09/1988 a 
02/1989 e 10/1990 a 01/1995 (fls. 11/12);

b) certificados de registro de imóvel rural, referente aos anos 
de 1933 e 1943, em nome do pai da autora, na qual consta a 
profissão deste como lavrador (fls. 24/25); 

c) notas fiscais de produtor rural, emitidas em nome do genitor 
da autora, correspondentes aos anos de 1960,1965,1966 (fls. 26/27);

d) recibos de contribuições sindicais, emitidos em nome do 
genitor da autora, referente aos anos de 1966,1968 e 1974 (fls. 
28/29);

e) recibo de ITR, emitido em nome do genitor da autora, em 
1973 (fl. 30);

f) certificados de cadastro de imóvel rural, emitidos em nome 
do cônjuge da autora, equivalente aos anos de 1979,1986,1987 e 
1988 (fls. 31/34);

g) nota fiscal de produtor rural, emitida em nome da autora, 
em 2010 (fl. 35);

h) contrato particular de parceria agrícola, firmado entre a 
genitora da autora e o proprietário Nestor Fernando Tambosi, em 
2010 com prazo de término em 2012 (fl. 36).

Na audiência, realizada em 15/10/2013, foram ouvidas a parte 
autora e as testemunhas Udo Kuttert, Orlando Tambosi e Osni de 
Frein (fls. 52/56 e CD à fl. 57), as quais confirmaram o exercício de 
atividades rurais pela autora, em regime de economia familiar. As 
testemunhas afirmam conhecer a autora desde que a requerente era 
criança. Alegam que a autora trabalhou em 
regime de economia familiar na propriedade de seu genitor desde 
criança, e depois que a requerente casou, continuou trabalhando 
nesta propriedade, de forma individual, sendo auxiliada pelo marido 
nos fins de semana.

Quanto ao fato de o marido da autora ter exercido labor 
urbano, observo que não foi afastada a condição de segurada 
especial da demandante. Comprovado o desempenho de atividade 
rural, o fato de eventualmente um dos membros do respectivo núcleo 
possuir renda própria não afeta a situação dos demais.

(...)
Como se vê, tal lei instituiu a possibilidade de outorga do 

benefício de aposentadoria por idade ao trabalhador rural, com o 
implemento da carência mediante o cômputo do tempo de serviço 
prestado em outras categorias - como empregado urbano ou 
contribuinte individual, v.g. - desde que haja o implemento da idade 
mínima de 60 (sessenta) anos para mulher e 65 (sessenta e cinco) 
anos para homem.
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Ao § 3o do artigo 48 da LB não pode ser emprestada 
interpretação restritiva. Tratando-se de trabalhador rural que 
migrou para a área urbana, o fato de não estar desempenhando 
atividade rural por ocasião do requerimento administrativo não pode 
servir de obstáculo à concessão do benefício. A se entender assim, o 
trabalhador seria prejudicado por passar contribuir, o que seria um 
contrassenso. A condição de trabalhador rural, ademais, poderia ser 
readquirida com o desempenho de apenas um mês nesta atividade. 
Não teria sentido se exigir o retorno do trabalhador às lides rurais 
por apenas um mês para fazer jus à aposentadoria por idade. O que 
a modificação legislativa permitiu foi, em rigor, o aproveitamento do 
tempo rural para fins de carência, com a consideração de 
salários-de-contribuição pelo valor mínimo, no caso específico da 
aposentadoria por idade aos 60 (sessenta) ou 65 (sessenta e cinco) 
anos (mulher ou homem)".

Não merece reparos o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, 
porquanto aquela Corte concluiu que o segurado especial que comprove a condição de 
rurícola, mas não consiga cumprir o tempo rural de carência exigido na tabela de 
transição prevista no art. 142 da Lei n. 8.213/1991 e que tenha contribuido sob outras 
categorias de segurado, poderá ter reconhecido o direito ao benefício aposentadoria por 
idade híbrida, desde que a soma do tempo rural com o de outra categoria implemente a 
carência necessária contida na Tabela.

A modalidade híbrida trazida pela Lei n. 11.718/2008 permite uma 
adequação da norma para as categorias de trabalhadores urbanos e rurais e possibilitou 
ao segurado especial a soma do tempo de atividade rural sem contribuições 
previdenciárias ao tempo de contribuição em outra classificação de segurado, com a 
finalidade de implementar o tempo necessário de carência. Essa, portanto, é a melhor 
interpretação a ser dada ao § 3º do art. 48 da Lei n. 8.213/1991.

Neste sentido, o recente precedente da Segunda Turma desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE HÍBRIDA. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. ARTIGO 48, 
§§ 3º E 4º DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.718/2008. OBSERVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
E NÃO PROVIDO. 

1. A Lei 11.718/2008 introduziu no sistema previdenciário 
brasileiro uma nova modalidade de aposentadoria por idade 
denominada aposentadoria por idade híbrida. 

2. Neste caso, permite-se ao segurado mesclar o período 
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urbano ao período rural e vice-versa, para implementar a carência 
mínima necessária e obter o benefício etário híbrido. 

3. Não atendendo o segurado rural à regra básica para 
aposentadoria rural por idade com comprovação de atividade rural, 
segundo a regra de transição prevista no artigo 142 da Lei 
8.213/1991, o § 3º do artigo 48 da Lei 8.213/1991, introduzido pela 
Lei 11.718/2008, permite que aos 65 anos, se homem e 60 anos, 
mulher, o segurado preencha o período de carência faltante com 
períodos de contribuição de outra qualidade de segurado, 
calculando-se o benefício de acordo com o § 4º do artigo 48. 

4. Considerando que a intenção do legislador foi a de permitir 
aos trabalhadores rurais, que se enquadrem nas categorias de 
segurado empregado, contribuinte individual, trabalhador avulso e 
segurado especial, o aproveitamento do tempo rural mesclado ao 
tempo urbano, preenchendo inclusive carência, o direito à 
aposentadoria por idade híbrida deve ser reconhecido. 

5. Recurso especial conhecido e não provido." 
(REsp 1.367.479/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 4.9.2014, DJe 10/9/2014.) 

Confira-se, ainda:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
HÍBRIDA. ART. 48, §§ 3º e 4º, DA LEI 8.213/1991. TRABALHO 
URBANO E RURAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. REQUISITO. 
LABOR CAMPESINO NO MOMENTO DO IMPLEMENTO DO 
REQUISITO ETÁRIO OU DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA AFASTADO. CONTRIBUIÇÕES. 
TRABALHO RURAL. CONTRIBUIÇÕES. DESNECESSIDADE. 

1. O INSS interpôs Recurso Especial aduzindo que a parte ora 
recorrida não se enquadra na aposentadoria por idade prevista no 
art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, pois no momento do implemento do 
requisito etário ou do requerimento administrativo era trabalhadora 
urbana, sendo a citada norma dirigida a trabalhadores rurais. Aduz 
ainda que o tempo de serviço rural anterior à Lei 8.213/1991 não 
pode ser computado como carência. 

2. O § 3º do art. 48 da Lei 8.213/1991 (com a redação dada 
pela Lei 11.718/2008) dispõe: "§ 3o Os trabalhadores rurais de que 
trata o § 1o deste artigo que não atendam ao disposto no § 2o deste 
artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados 
períodos de contribuição sob outras categorias do segurado, farão 
jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher." 

3. Do contexto da Lei de Benefícios da Previdência Social se 
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constata que a inovação legislativa trazida pela Lei 11.718/2008 
criou forma de aposentação por idade híbrida de regimes de 
trabalho, contemplando aqueles trabalhadores rurais que migraram 
temporária ou definitivamente para o meio urbano e que não têm 
período de carência suficiente para a aposentadoria prevista para os 
trabalhadores urbanos (caput do art. 48 da Lei 8.213/1991) e para os 
rurais (§§ 1º e 2º do art. 48 da Lei 8.213/1991). 

4. Como expressamente previsto em lei, a aposentadoria por 
idade urbana exige a idade mínima de 65 anos para homens e 60 
anos para mulher, além de contribuição pelo período de carência 
exigido. Já para os trabalhadores exclusivamente rurais, as idades 
são reduzidas em cinco anos e o requisito da carência restringe-se ao 
efetivo trabalho rural (art. 39, I, e 143 da Lei 8.213/1991). 

5. A Lei 11.718/2008, ao incluir a previsão dos §§ 3º e 4º no 
art. 48 da Lei 8.213/1991, abrigou, como já referido, aqueles 
trabalhadores rurais que passaram a exercer temporária ou 
permanentemente períodos em atividade urbana, já que antes da 
inovação legislativa o mesmo segurado se encontrava num paradoxo 
jurídico de desamparo previdenciário: ao atingir idade avançada, 
não podia receber a aposentadoria rural porque exerceu trabalho 
urbano e não tinha como desfrutar da aposentadoria urbana em 
razão de o curto período laboral não preencher o período de 
carência. 

6. Sob o ponto de vista do princípio da dignidade da pessoa 
humana, a inovação trazida pela Lei 11.718/2008 consubstancia a 
correção de distorção da cobertura previdenciária: a situação 
daqueles segurados rurais que, com a crescente absorção da força de 
trabalho campesina pela cidade, passam a exercer atividade laborais 
diferentes das lides do campo, especialmente quanto ao tratamento 
previdenciário. 

7. Assim, a denominada aposentadoria por idade híbrida ou 
mista (art. 48, §§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991) aponta para um 
horizonte de equilíbrio entre as evolução das relações sociais e o 
Direito, o que ampara aqueles que efetivamente trabalharam e 
repercute, por conseguinte, na redução dos conflitos submetidos ao 
Poder Judiciário. 

8. Essa nova possibilidade de aposentadoria por idade não 
representa desequilíbrio atuarial, pois, além de exigir idade mínima 
equivalente à aposentadoria por idade urbana (superior em cinco 
anos à aposentadoria rural), conta com lapsos de contribuição direta 
do segurado que a aposentadoria por idade rural não exige. 

9. Para o sistema previdenciário, o retorno contributivo é 
maior na aposentadoria por idade híbrida do que se o mesmo 
segurado permanecesse exercendo atividade exclusivamente rural, 
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em vez de migrar para o meio urbano, o que representará, por certo, 
expressão jurídica de amparo das situações de êxodo rural, já que, 
até então, esse fenômeno culminava em severa restrição de direitos 
previdenciários aos trabalhadores rurais. 

10. Tal constatação é fortalecida pela conclusão de que o 
disposto no art. 48, §§ 3º e 4º, da Lei 8.213/1991 materializa a 
previsão constitucional da uniformidade e equivalência entre os 
benefícios destinados às populações rurais e urbanas (art. 194, II, da 
CF), o que torna irrelevante a preponderância de atividade urbana 
ou rural para definir a aplicabilidade da inovação legal aqui 
analisada. 

11. Assim, seja qual for a predominância do labor misto no 
período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do 
implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo, o 
trabalhador tem direito a se aposentar com as idades citadas no § 3º 
do art. 48 da Lei 8.213/1991, desde que cumprida a carência com a 
utilização de labor urbano ou rural. Por outro lado, se a carência foi 
cumprida exclusivamente como trabalhador urbano, sob esse regime 
o segurado será aposentado (caput do art. 48), o que vale também 
para o labor exclusivamente rurícola (§§1º e 2º da Lei 8.213/1991). 

12. Na mesma linha do que aqui preceituado: REsp 
1.376.479/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, Julgado em 4.9.2014, pendente de publicação. 

14. Observando-se a conjugação de regimes jurídicos de 
aposentadoria por idade no art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, 
denota-se que cada qual deve ser observado de acordo com as 
respectivas regras. 

15. Se os arts. 26, III, e 39, I, da Lei 8.213/1991 dispensam o 
recolhimento de contribuições para fins de aposentadoria por idade 
rural, exigindo apenas a comprovação do labor campesino, tal 
situação deve ser considerada para fins do cômputo da carência 
prevista no art. 48, § 3º, da Lei 8.213/1991, não sendo, portanto, 
exigível o recolhimento das contribuições. 

16. Correta a decisão recorrida que concluiu (fl. 162/e-STJ): 
"somados os 126 meses de reconhecimento de exercício de 
atividades rurais aos 54 meses de atividades urbanas, chega-se ao 
total de 180 meses de carência por ocasião do requerimento 
administrativo, suficientes à concessão do benefício, na forma 
prevista pelo art. 48, § 3º, da Lei nº 8.213/1991". 

17. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.407.613/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 

Benjamin, DJe 28/11/2014.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
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decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
enunciado da Súmula n. 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 
894.731/MG, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 
Terceira Turma, DJe 22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Min. Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1º.2.2011; AgRg no Ag 
1.168.707/AM, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg 
no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0104552-7 REsp 1.531.534 / SC

Números Origem:  00027977020128240070  00155662520144049999  070120027976  140338461  150017815  
150017861  155662520144049999  27977020128240070

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : EDLA RAIMONDI
ADVOGADO : ALINE GEHRKE

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : EDLA RAIMONDI
ADVOGADO : ALINE GEHRKE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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